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MATRIZ PEDAGÓGICA DO CURSO:  
A interface do Sistema de Garantia de Direitos de crianças e adolescentes, SUAS e o Sistema de Justiça 20 HORAS 

 

MÓDULO ÚNICO /EPISTEMOLOGIA DO SISTEMA DE GARANTIAS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

EMENTA 
CARGA 

HORÁRIA 
OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM CONTEÚDO / ENFOQUE 

Das Caravelas Portuguesas à Doutrina 
da Proteção Integral 

5h 
 

Um Breve histórico sobre o atendimento às 
Infâncias no Brasil. 

Expor os serviços prestados à população infantil do período 
colonial até a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
assim como as premissas estabelecidas através das primeiras 
legislações específicas para às infâncias como as implicações 
através do Primeiro Código de Menores de 1927 (DECRETO 
nº 17.943-A/1927) e o Segundo em 1979 (Lei nº 6.697/1979). 

A doutrina da Proteção Integral e suas 
inovações no atendimento dos direitos 
humanos de crianças e adolescentes 

5h 
 

Discutir os aspectos axiológicos do Princípio da 
Proteção Integral e os demais princípios a serem 
observados no atendimento à criança e 
adolescente com seus direitos ameaçados e/ou 
violados. 

Discutir os dispositivos constitucionais relacionados ao 
atendimento dos direitos de crianças e adolescentes e os da 
política da Assistência Social com foco no público infantil e a 
necessidade de se estabelecer uma nova ordem política, 
jurídica e institucional para essa população. 

A Organização da Assistência Social 
com foco no atendimento dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e o 
Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente Vítima e 
Testemunha de Violência. 

5h 
 

A Resolução nº 113/2006 do Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente –CONANDA e os 
parâmetros para a institucionalização do Sistema 
de Garantia de Direitos de Criança e do 
Adolescente-SGD e a Resolução do Conselho 
Nacional de Assistência Social de nº 109/2009, 
com a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. 

Historiar o conceito de Sistema de Garantia de Direitos de 
Criança e Adolescentes-SGD e reconhecer os novos conceitos 
de violência e a atenção devida às vítimas e testemunhas 
através dos Sistemas que compõe o SGD e os novos 
mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente. 

Processos Intersetoriais para a infância 
e adolescência e a Produção 
intersetorial de documentos técnicos. 

5h 

Análise e discussão da Lei 13.431/2017 e do 
Decreto nº 9.603/2018 frente aos dispositivos 
pertinentes à escuta de crianças e adolescentes 
vítimas e testemunha de violência com vista no 
acolhimento desses sujeitos de direito. 

 
Construção de fluxos, processos, metodologias, protocolos; 
Atribuições reservadas pela legislação para a elaboração de 
laudos e trabalhos de aconselhamento, orientação, 
encaminhamento, prevenção e outros. 
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